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PODER JUDICIÁRIO

SÃO PAULO

SEGUNDO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL

Apelação com Revisão n° 774.898-0/8 

Apelante:
Associação Prudentina de Educação e Cultura - APEC  
Apelado:
Debis Financial Services Inc  
Comarca:
São Paulo – 21ª Vara Cível  
Voto n° 1782  
EMENTA: 

ARRENDAMENTO MERCANTIL – REINTEGRAÇÃO DE POSSE – VALOR RESIDUAL GARANTIDO – PAGAMENTO ANTECIPADO – ADMISSIBILIDADE – NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL (STJ, SÚMULA 293) – IMPORTÂNCIA PAGA – IRRELEVÂNCIA – AUSÊNCIA DE PEDIDO RESSARCITÓRIO. RECURSO IMPROVIDO.
Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou procedente o pedido de reintegração de posse de um jato e duas turbinas, objetos de contrato de arrendamento (fls.  316/318).

Alega o apelante que o pagamento inicial de US$ 1.218.530,00 descaracteriza o contrato de leasing, ante o que dispõe a Súmula 263 do STJ. Afirma que a sentença deixou de considerar a prova do pagamento deste valor. 

Regularmente processada, vieram aos autos contra-razões. 

É o relatório.

A Súmula 263 do STJ foi revogada, sendo substituída pela Súmula 293 daquela mesma Corte, que diz: "A cobrança antecipada do valor residual garantido (VRG) não descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil" (DJU, de 13.05.04).

Mas mesmo que assim não fosse, nesta Câmara já se encontrava pacificado tal entendimento.

O ajuste bilateral para a antecipação das parcelas do valor residual garantido (VRG), não descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil, nem o transforma em compra e venda a prazo.

Como precisamente salientado pelo ilustre Juiz, Dr. Celso Pimentel, quando do julgamento, com Relator, do Agravo de Instrumento nº 713.370-0/2:

“Todavia, e mesmo que se adote a respeitável orientação, nada se altera em termos de remédio processual de que se há de valer o arrendante, ou vendedor, contra o arrendatário, ou comprador. Quer dizer, continuará cabendo ação de reintegração de posse, com direito à liminar. É que, ainda que transformado em compra e venda, o contrato celebrado entre as partes continua contendo cláusula resolutória expressa, de todo admissível em se tratando de bem móvel, até porque a restrição só se dá para imóvel loteado ou não. Assim, ocorrendo mora do comprador, estará resolvida a compra e venda por força da cláusula expressa (C. Civil, art. 119, parágrafo único).”

Assim, a antecipação do VRG está entre as cláusulas admitidas, tanto é que, se houver rescisão, caberá sua devolução. Não há pois, transformação do arrendamento mercantil em compra e venda a prazo, pelo adiantamento do valor residual garantido.

A assertiva de que a sentença deixou de considerar a prova do pagamento de determinado valor é irrelevante ao deslinde da demanda, em primeiro lugar porque a apelante encontrava-se realmente inadimplente e, em segundo, ante a ausência de pleito ressarcitório dos valores pagos, deixando de se valer da natureza dúplice da  ação de reintegração, devendo promover lide autônoma para eventual devolução de importância paga.

Assim, pelo meu voto, nego provimento ao recurso.

NEVES AMORIM

Juiz Relator
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